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“Eu sou o que vejo de mim em sua face. Eu sou
porque você é.” (Provérbio da tradição Zulu -
África do Sul)

Resumo: Durante as últimas duas décadas, sob
vigência da Constituição de 1988, um número cres-
cente de práticas diversas de co-gestão entre Estado
e sociedade civil surgiram no país, relacionadas às
políticas sociais. Essas experiências, como os Con-
selhos Gestores, Orçamentos Participativos, Audi-
ências e Consultas Públicas, tornaram-se presentes
em todas as regiões do país, nos vários níveis de
governo, constituindo-se como canais insti-
tucionais de elaboração e controle social das po-
líticas públicas. Este artigo tem como meta explorar
o contexto de formação desses espaços de co-ges-
tão, especialmente os Conselhos Gestores de Saúde
e de Assistência Social, buscando analisar seus avan-
ços e limites na construção da educação para a
cidadania.
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Nos últimos anos, assistimos, no Brasil, a
um número crescente de práticas de parti-
cipação política relacionadas às políticas
sociais. Sob a ordem democrática aberta
pela Constituição Federal de 1988, diver-
sas experiências surgiram e se multiplica-
ram, em todas as regiões do país, nos vári-
os níveis de governo. Conselhos Gestores,
Orçamentos Participativos, Audiências e
Consultas Públicas tornaram-se espaços
importantes de articulação de interesses

distintos, seja entre a multiplicidade de vo-
zes constituintes da sociedade civil, seja
entre essas vozes e o Estado.

Deixando um pouco de lado as diferenças
entre cada um desses espaços, assim como
as muitas dificuldades que enfrentam para
se consolidarem como práticas efetivamen-
te democráticas - o que será discutido mais
adiante neste artigo -, um aspecto comum a
todas essas práticas nos chama a atenção
e assume, de fato, posição central: o papel
de educação para a cidadania que potenci-
almente desempenham.

Falar em educação para a cidadania signifi-
ca, nesse contexto, compreender a cidada-
nia como um processo ativo, protagonizado
pela população. Significa reconhecer que,
para além do momento do voto, quando
escolhemos nossos representantes, a ati-
vidade política deve estruturar-se por meio
de outras instituições que permitam a inter-
ferência contínua dos cidadãos nas políti-
cas públicas. A idéia é tornar a política um
processo vivo e permanente, capaz de
produzir resultados mais legítimos e, ao
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mesmo tempo, constituir-se como um es-
paço de formação de cidadãos críticos,
aptos a exercer ativamente o controle da
coisa pública.

É nesse sentido que as lições de Paulo
Freire e da Educação Popular ganham for-
ça, evidenciando a íntima relação entre edu-
cação e cidadania, isto é, entre um proces-
so que, por um lado, desenvolva aprendi-
zagens para a compreensão da realidade em
que vivemos, extremamente complexa, e
que, por outro, permita a reflexão sobre as
formas de intervir sobre ela. Trata-se, as-
sim, de se estabelecer, nos diversos mo-
mentos da vida cotidiana (nas escolas, no
trabalho, na família, nos bairros), "uma pe-
dagogia do público, da decisão, da cons-
trução de um sentido do comum"
(CASTILLO;  OSÓRIO, 1997, p. 42-43).

Este artigo tem como meta explorar o con-
texto de formação desses espaços de co-
gestão, especialmente os Conselhos
Gestores de Políticas Públicas nas áreas
de Saúde e Assistência Social, buscando
analisar seus avanços e limites na cons-
trução e na educação para a cidadania.

A  REDEMOCRATIZAÇÃO BRASILEI-
RA E  A  DEMOCRACIA  PARTICIPATIVA

A Constituição Federal de 1988 afirma, ine-
ditamente na história brasileira, a democra-
cia semidireta ou participativa como um
dos princípios fundamentais da República.
No bojo da nova Carta, o conceito de de-
mocracia adotado não se limitou ao

restabelecimento  de eleições para presi-
dente, governadores e prefeitos. Previu
também a participação direta dos cidadãos
nas decisões públicas. O anseio da socie-
dade pelo exercício mais amplo da sobera-
nia popular foi acolhido, com a indicação
constitucional de institutos de democracia
direta.

Já em seu art. 1°, parágrafo único, a Consti-
tuição/88 afirma que "todo  poder emana
do povo, que o exerce por meio de repre-
sentantes eleitos ou diretamente, nos ter-
mos desta Constituição". A previsão ex-
pressa do exercício direto do poder pelos
cidadãos configura uma importante novi-
dade e  estabelece as diretrizes  da forma
de governo adotada no país.

A adoção de um sistema participativo na
Carta de 1988 foi fruto do processo de
redemocratização do Brasil e de abertura
política iniciados em meados dos anos 1970,
período marcado pela emergência  de mo-
vimentos sociais representando distintos
interesses. Os anseios da sociedade brasi-
leira se revelariam em uma complexidade de
manifestações: explosão de grandes greves,
campanha por anistia política e pelo fim da
censura, fortalecimento dos sindicatos, cri-
ação de centrais sindicais, articulação de
setores empresariais urbanos e agrários e a
luta pelo restabelecimento do Estado De-
mocrático de Direito, entre outras. A cam-
panha por Diretas Já e o processo Consti-
tuinte foram marcos desses anos, que cul-
minaram com a promulgação da Constitui-
ção Federal de 1988.
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Durante os trabalhos da Constituinte,
centenas de grupos de interesse atuaram,
nos quatro cantos do país, recolhendo
um total de doze milhões de assinaturas
às emendas populares, que possibilitavam
aos cidadãos a  proposição direta  de
normas constitucionais, instrumento até
então inédito na história brasileira. A pró-
pria proposta para que se acatasse o prin-
cípio da  democracia participativa  foi en-
caminhada por três emendas populares.
Além desse mecanismo, os cidadãos pu-
deram participar da elaboração do novo
pacto, por meio de sugestões e de audi-
ências públicas.

Todo esse procedimento, marcado por
amplo debate público e por intensa parti-
cipação  popular,  conferiu  aos dispositi-
vos constitucionais, inclusive aos refe-
rentes à forma de exercício da soberania
popular, um alto grau de legitimidade. Se
a introdução dos regimes representativos
no mundo moderno passou a exigir, como
fonte de legitimidade, "um critério exter-
no aos próprios governantes para a vali-
dação dos regimes políticos e de seus
governantes" (FARIA, 1978, p. 62), no
estabelecimento da Carta de 1988 esse
critério foi encontrado, não apenas no
consentimento dos cidadãos,  mas sobre-
tudo na sua atuação direta que,  junta-
mente com os deputados constituintes,
formularam  as bases  para o novo pacto
social  que  juridicamente se consolidava
no país.

Com  fundamento  no princípio da sobe-
rania popular, estabeleceram-se diversas
previsões constitucionais de participação
popular, no âmbito do Legislativo, do Ju-
diciário e do Executivo. Assim, o art. 14,
ao abrir o Capítulo IV - Dos Direitos Polí-
ticos, determina que "a soberania popu-
lar  será exercida pelo sufrágio universal
e pelo voto direto e secreto, com valor
igual para todos, e, nos termos da lei,
mediante (I) plebiscito, (II) referendo e
(III) iniciativa popular." Esses três  ins-
trumentos constituem  institutos de de-
mocracia direta na produção legislativa.

No âmbito do Judiciário, a participação
popular é assegurada tanto no acesso a
este Poder, por meio da ação popular (art.
5o, LXXIII), como na competência para
julgar determinados crimes, com o esta-
belecimento do Tribunal do Júri (art. 5o,
XXXVIII).

Na esfera do Executivo, ou  seja, na  admi-
nistração pública, a Constituição de 1988
estabeleceu diversos dispositivos preven-
do a participação popular na gestão  de po-
líticas públicas, tanto nas políticas sociais
de caráter setorial (saúde, educação etc.),
quanto naquelas de natureza mais
abrangente (planejamento municipal,  po-
lítica urbana etc.).

No primeiro caso, evidenciamos a exis-
tência de um estreito laço normativo en-
tre direitos sociais e democracia
participativa, havendo determinações
nesse sentido nas mais diversas áreas.
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Na esfera da seguridade social, a Consti-
tuição prevê o "caráter democrático e des-
centralizado da gestão administrativa,
com a participação da comunidade, em es-
pecial de trabalhadores, empresários e
aposentados" (art. 194, VII). A diretriz da
"participação da comunidade" foi reafir-
mada em particular nas áreas da saúde
(art. 198, III) e da assistência social, sen-
do que, neste último, o texto constitucio-
nal refere-se à "participação da popula-
ção, por meio de organizações represen-
tativas, na formulação das políticas e no
controle das ações em todos os níveis"
(art. 204, II).

Na educação, a Carta de 1988 estipula a
"gestão democrática do ensino público"
como um princípio, acrescendo a expres-
são "na forma da lei" (art. 206, VI). No
âmbito da cultura, a "participação da co-
munidade" foi especialmente prevista
para a proteção do patrimônio histórico e
cultural (art. 216, § 1o). Admitiu-se, final-
mente, a "participação de entidades não
governamentais" na promoção de progra-
mas de assistência à saúde da criança e
do adolescente (art. 227, § 1o).

De forma genérica, envolvendo todas as
políticas sociais, está a previsão da parti-
cipação do usuário na administração pú-
blica direta e indireta, conforme regula-
mentação em lei, especialmente no con-
trole dos serviços públicos pelo usuário
(art. 37, § 3o). Vale mencionar, ainda, o
disposto no art. 10, que assegura a "par-
ticipação dos trabalhadores e emprega-

dores nos colegiados dos órgãos públi-
cos em que seus interesses profissionais
ou previdenciários sejam objeto de dis-
cussão e deliberação".

A Constituição estipulou ainda a "coo-
peração das associações representati-
vas" no âmbito do planejamento munici-
pal (art. 29, XII), princípio que foi amplia-
do doze anos mais tarde, com a promul-
gação da Lei n° 10.257/01, o Estatuto da
Cidade, que regulamentou os arts. 182 e
183 da CF, relativos à política urbana. Na
esfera das finanças públicas, embora os
dispositivos constitucionais  não tenham
feito menção expressa à participação po-
pular, a Lei Complementar n° 101/00, co-
nhecida como Lei de Responsabilidade
Fiscal, que regulamentou o tema com base
no art. 163 da CF, previu o "incentivo à
participação popular e a realização de
audiências públicas, durante os proces-
sos de elaboração e de discussão dos pla-
nos, lei de diretrizes orçamentárias e or-
çamentos" (art. 48, § único).

OS  CONSELHOS  GESTORES DE  PO-
LÍTICAS  PÚBLICAS

Os chamados Conselhos Gestores de Po-
líticas Públicas possibilitam a participa-
ção popular em órgãos de decisão inte-
grantes da administração pública, para
elaboração e controle das políticas
setoriais. Constituem  mecanismos de co-
gestão e dependem de regulamentação em
lei. É por meio do direito positivo que são
outorgadas competências específicas aos
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particulares, chamados para integrar os
órgãos colegiados.

O expressivo aumento do número de con-
selhos gestores de políticas públicas nos
três níveis da federação durante a vigên-
cia da Constituição de 1988, como também
a previsão de instrumentos participativos
no âmbito do planejamento ou das finan-
ças públicas apontam para uma diferença
importante  no sentido que a idéia de par-
ticipação assumiu ao longo da década de
1990.

Ao contrário da característica predominan-
te da participação popular nos anos 1970
e 1980, quando se voltava principalmente
contra o Estado, cuja natureza autoritária
não permitia uma participação efetivamen-
te democrática, os anos 1990 revelam o
fenômeno da institucionalização da parti-
cipação. Após as pressões sociais na
Constituinte e a adoção de diversos ca-
nais participativos na Carta de 1988, foi
necessário, na década seguinte, regula-
mentar e implementar os mecanismos pre-
vistos. É  nesse sentido que os  Conse-
lhos Gestores tornam-se "estruturas de
uma nova institucionalidade no país"
(TEIXEIRA, 2000, p. 103).

Após a promulgação da Constituição de
1988, foram criados o Conselho Nacional
de Saúde (Lei n° 8.142/90), o Conselho
Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente (Lei n° 8.242/91) e  o Conse-

lho  Nacional de  Assistência Social, cujas
atribuições foram previstas pela Lei Or-
gânica da Assistência Social (Lei n°  8.742/
93). Até 1998, haviam sido criados 27 con-
selhos federais, em oito áreas de atuação
(DRAIBE, 1998)

Sua criação levou a que se  instituíssem
órgãos semelhantes em nível estadual  e
municipal.  As  leis que regulamentaram con-
selhos nacionais, como o da saúde e assis-
tência social, exigiram a  implementação  dos
respectivos colegiados  nos demais  âmbi-
tos  da federação para efetivar o repasse de
recursos4.  Contudo, se esse requisito con-
tribuiu para a difusão dos conselhos, não
garantiu necessariamente a gestão demo-
crática das políticas e o controle de sua
execução.

Os estudos sobre conselhos têm  mostra-
do que, apesar de previstas na legislação,
as três características essenciais  aos Con-
selhos -  composição plural e  paritária,
formada  por  representantes do Poder
Executivo e de entidades da  sociedade
civil, a  natureza deliberativa de suas deci-
sões; e o objetivo de formular e controlar
a execução das políticas setoriais - nem
sempre são verificadas. Em relação ao  pri-
meiro ponto, é necessário atentar que a
paridade não  pode resumir-se a uma  ques-
tão numérica. Apesar de necessária, não  é
suficiente. A  igualdade deve  referir-se
também às condições da participação, tais
como disponibilidade de tempo e acesso à

4  Cf. art. 4o da Lei 8.142/90 (Conselho Nacional da Saúde); art. 30 da Lei 8.742/93 (Lei  Orgânica da Assistência Social); art. 261 da Lei
8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente).
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informação e à  linguagem  técnica
(GOHN, 2003, p.92). Ademais, o caráter
pluralista e universal nem sempre é  ga-
rantido, vez que a participação tende a
ser restrita  a setores  específicos da so-
ciedade, podendo levar ao corpora-
tivismo ou particularismo.

Quanto à  observância  efetiva  da natu-
reza deliberativa, trata-se, ainda, de algo
a ser atingido. Não obstante a importân-
cia e o  potencial dessa atribuição para
democratizar a gestão, a fragilidade do
exercício e da implementação do caráter
deliberativo é uma dificuldade presente,
não gerando, muitas vezes, os efeitos
pretendidos.

Na  medida  em  que  a eficácia da  delibe-
ração envolve a execução das políticas
sociais pelo Estado, depende da vontade
política do governo eleito, das metas e
prioridades adotadas em seu programa
de governo. Além disso,  as  políticas so-
bre as quais se deliberou requer, muitas
vezes, a articulação com outras políticas
setoriais o que acaba extrapolando o
âmbito de atuação de um dado conselho.
Nesse sentido, como a vinculação das
decisões não pode ultrapassar a esfera
de autonomia de cada órgão colegiado
(LIMA LOPES, 2000, p. 33), é  necessário
construir políticas intersetoriais e um
projeto global e estratégico capaz de  su-
perar  o  caráter  fragmentário  na  siste-
mática  setorial.

Por fim, em relação  a  seus objetivos,  mais

do que formular políticas públicas, os
conselhos têm se dedicado ao controle
da prestação de contas e da qualidade
dos serviços públicos, agindo mais  como
órgãos de fiscalização que de proposição
de políticas. As  razões  para essa  defici-
ência  no  caráter propositivo  vão  da
falta de capacitação dos conselheiros à
centralidade do  Estado  na elaboração
da pauta e  à  dificuldade de articular
interesses  distintos (TATAGIBA, 2002,
p. 94;   GOHN,  2 003, p.91).

Apesar  dos  desafios que os Conselhos
Gestores  enfrentam  para  a  plena  reali-
zação da gestão democrática constituem
um  importante  espaço educativo. Embo-
ra  o  aprendizado individual e coletivo
não esgote em si mesmo, contribuindo
para o aperfeiçoamento do processo de
tomada de decisões, trata-se de um ele-
mento essencial, presente em todas  as
experiências.

Essa  importância do caráter educativo
das práticas participativas torna-se ma-
nifesta  na medida em  que os espaços de
co-gestão  entre  Poder Público e socie-
dade civil ,  sejam os Orçamentos
Participativos, as  Audiências Públicas  e
os Conselhos Gestores, não são forma-
dos  apenas por especialistas ou políti-
cos profissionais. Pelo contrário: a com-
posição paritária  no caso dos  Conse-
lhos  e  a composição majoritária  da  soci-
edade civil no caso dos Orçamentos
Participativos  apontam  para  a  presença
de pessoas comuns na participação  do
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processo decisório. Esses espaços ques-
tionam, assim, a idéia de que a democra-
cia requer algum patamar sócio-econômi-
co mínimo dos participantes, mostrando
ser possível a implementação de arenas
deliberativas  também formadas  por  pes-
soas com baixa renda e baixa escolarida-
de. De fato, não há como condicionar a
ampliação da democracia à obtenção de
determinado nível sócio-econômico, se é
justamente por meio da participação que
será possível obter maior distribuição de
recursos para as regiões mais carentes.

É certo que o maior domínio da lingua-
gem e o acesso a informações e conheci-
mento especializado aumentam a capaci-
dade argumentativa dos participantes e
qualificam o processo de deliberação, seja
na comunicação entre eles, seja na rela-
ção que estabelecem com o Poder Públi-
co. Nesse sentido, são essenciais os cur-
sos de capacitação, que instruem  dele-
gados e conselheiros com conhecimentos
técnicos, como também os mecanismos
de tradução, que tornam a linguagem téc-
nica mais acessível.

A  POLÍTICA  DE  SAÚDE  E  A  CONSTRU-
ÇÃO   DA  CIDADANIA

Na última década, a provisão dos servi-
ços de saúde no Brasil vem passando por
mudanças decorrentes de reformulações
promovidas pela Constituição de 1988,

momento em que se reconheceu a saúde
como direito de todos e dever do Estado.
A conjuntura política de transição para a
democracia favoreceu as propostas de
mudanças defendidas por um intenso
movimento, iniciado por uma comunidade
de especialistas e ampliado com o envol-
vimento de outras forças sociais que, final-
mente, elaborou a proposta da Reforma
Sanitária5 .

A Reforma Sanitária  partiu de  uma críti-
ca ao modelo assistencial então vigente,
baseado no paradigma clínico, individu-
alista e nas práticas curativista e hos-
pitalocêntrica. Tornou-se um amplo mo-
vimento político pela democratização da
saúde, expressa na proposta de
universalização do acesso aos serviços
de saúde (ESCOREL, 1987 ; PAIM, 1992).
O desenvolvimento da Reforma Sanitária
implicou a incorporação do direito à saúde
na Constituição Federal de 1988, tornando-o
universal e não mais restrito aos traba-
lhadores do mercado formal. Além disso,
a aprovação da legislação orgânica do
SUS (Leis 8.080 de 19/09/1990 e 8.142 de
28/12/1990) vem respaldando um proces-
so de mudança na gestão e na organiza-
ção dos serviços públicos de saúde.

De fato, o arcabouço jurídico-normativo
do Sistema de Saúde, expresso na Cons-
tituição Federal e na lei 8.142 , reafirma a
concepção de que a gestão do Sistema
Único de Saúde (SUS) é essencialmente

5 Sindicatos e associações médicas e de profissionais de saúde, associações comunitárias e organizações religiosas, que contaram com o apoio
de vários parlamentares.
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democrática e estabelece que os Conse-
lhos de Saúde, nos três níveis (federal,
estadual e municipal) devem funcionar
em caráter permanente e deliberativo,
para atuar na formulação de estratégias
e no controle da execução da política
de saúde, incluindo os aspectos econô-
micos e  f inanceiros.  As Normas
Operacionais Básicas (NOB), que duran-
te os anos 1990 pontuaram o processo
de construção do SUS, reafirmam estas
propostas iniciais. Assim, a NOB 91
explicita que

[...] os Conselhos de Saúde terão
caráter permanente e deliberati-
vo, com representação paritária
e serão compostos por represen-
tantes dos governos, prestadores
de serviços, profissionais de saú-
de (50%) e usuários (50%) (BRA-
SIL, 1991).

A NOB 93, por sua vez, refere que:

[...] o estabelecimento dessa nova
prática [a municipalização das
ações e serviços de saúde] requer
a existência e funcionamento re-
gular dos Conselhos de Saúde,
paritários e deliberativos, como
mecanismo privilegiado de parti-
cipação e controle social (BRA-
SIL,1993).

CONSELHOS  DE  SAÚDE:  POSSIBILI-
DADES  E  LIMITES

O processo de construção do SUS, que
tem assumido ritmos e formas diferenci-
adas em cada unidade da Federação, em
decorrência da correlação de forças de

cada conjuntura, constatando-se avan-
ços e  dificuldades  na  operacionalização
dos seus princípios e diretrizes. Nesse
contexto, a criação e atuação dos  Conse-
lhos de Saúde, enquanto instrumento
específico que regulamenta o controle
social e possibilita  a tradução e  incor-
poração  da  idéia  de participação cida-
dã  na  Constituição brasileira, reflete a
dinâmica  político-institucional6  que
tem marcado a  implantação do  SUS nos
estados e municípios.

Vários estudos têm  sido  realizados to-
mando como objeto o processo de criação
dos Conselhos,  sua composição e funcio-
namento, seus limites e possibilidades do
ponto de vista do pleno exercício de suas
funções e competências, problematizando
aspectos que podem estar incidindo so-
bre eles, seja decorrentes do "ambiente
externo" ao  Conselho, isto é, o contexto a
partir do  qual foi formado e onde atua,
seja do "ambiente interno", isto é, decor-
rentes da dinâmica política instaurada en-
tre os diversos atores que o compõem.

Com base em uma revisão desses estudos,
pode-se  identificar um conjunto de ques-
tões que merecem aprofundamento, po-
dendo gerar novos estudos sobre o tema:

a) o grau  de  representatividade dos
vários atores sociais e políticos no
âmbito do Conselho. Dada a
heterogeneidade e complexidade  da

6Vale ressaltar que a proposta de “democratização da saúde”, através da criação de instâncias colegiadas de decisão em todos os níveis de governo,
já fazia parte da agenda política antes da Constituição de 1988, constituindo-se em um dos pilares da concepção política defendida pelo Movimento
da Reforma Sanitária na 8a Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986.
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sociedade brasileira, questiona-se
até que ponto os Conselhos de Saú-
de tem sido capazes de representar
os diversos segmentos que com-
põem o grande  grupo dos usuári-
os". De fato, considerando a  pro-
posta normativa com relação à com-
posição dos Conselhos (50% de re-
presentantes do Governo, Pres-
tadores e trabalhadores de saúde e
50% de representantes  dos  usuári-
os) cabe analisar e discutir as for-
mas de representação dos "usuári-
os", que, por fora da lei, podem estar
incluindo um conjunto heterogêneo
de representações de organismos da
"sociedade civil", que não necessa-
riamente representam  a parcela da
população que  efetivamente usa o
SUS  (SUS dependentes). Com isso,
os Conselhos podem estar sendo um
espaço para o exercício de pressões
(lobbies) por  parte  de grupos
corporativos, com  interesses espe-
cíficos no que diz respeito à garantia
do acesso a determinados bens ou
serviços de saúde, por mais que isso
possa ser justificado em nome do
princípio da equidade na distribui-
ção de bens e serviços. Por outro
lado, cabe destacar que os Conse-
lhos também podem estar se consti-
tuindo num espaço de expressão de
interesses contrários  ao  SUS, ao
processo de expansão e consolida-
ção de um sistema público universal
e igualitário.

b) o grau  de conhecimento dos con-
selheiros, ou seja, sua qualificação
para o exercício das funções e com-
petências dos Conselhos. Novamen-
te, considerando as características
da sociedade brasileira,  a
heterogeneidade dos níveis de es-
colaridade e a relativa incipiência de
informação sobre o processo de
construção do SUS, tem se
problematizado o "perfil" dos  con-
selheiros. Isto tem sido a base dos
processos de capacitação conduzi-
dos por  vários  órgãos ligados ao
Ministério da Saúde e às  Secretari-
as  de  Estado e Município, com
apoio de instituições acadêmicas e
organismos internacionais, particu-
larmente a Organização Paname-
ricana de  Saúde. O conteúdo e a
metodologia desses cursos, sua
efetividade enquanto mecanismo de
difusão e incorporação de informa-
ções por parte dos  Conselheiros,
também tem sido objeto de reflexão
e propostas ao longo dos últimos
quinze anos.

c) a prática  dos  Conselhos em si
mesma é outro tema que tem motiva-
do a realização de pesquisas, inclu-
sive  por parte dos próprio Conselho
Nacional de Saúde e o Ministério da
Saúde, que, recentemente, lançaram
editais para  a realização de estudos
sobre esse tema, sob a  égide da po-
lítica de consolidação da chamada
gestão participativa. Dentre os limi-
tes e  possibilidades apontados por
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alguns dos  estudos  já  realizados
nessa linha, cabe destacar o
questionamento acerca da imple-
mentação das propostas dos Conse-
lhos por parte dos órgãos executivos,
a possibilidade  da atuação  do  Con-
selho limitar-se  à rotina de aprova-
ção de documentos da gestão. Tam-
bém se problematiza a atuação dos
conselheiros "para fora" do Conse-
lho, isto é,  até  que ponto este espa-
ço tem  sido útil  para desencadear
e  promover um processo de
empoderamento por parte da popu-
lação (representada) nos Conselhos,
o que significaria cumprir com as
propostas mais amplas do processo
de Reforma Sanitária, qual seja, a de
democratização da saúde e a forma-
ção de uma "consciência sanitária"
na população.

A  POLÍTICA  DE  ASSISTÊNCIA  SOCI-
AL  E   A   EDUCAÇÃO  PARA   A  CIDA-
DANIA

Para dialogarmos sobre a educação para a
cidadania no âmbito da política de assis-
tência social, elegendo como espaço privi-
legiado para o seu exercício os Conselhos
de Assistência Social, partiremos de uma
percepção sobre essa participação vincu-
lada ao contexto sóciopolítico de crise no
qual estamos inseridos. E  atualmente
estamos mergulhados, como diz Paulo
Freire 'encharcados', por movimentos
crísicos.

Mas partiremos de uma percepção de cri-
se que não é exatamente aquela mais
prevalente no senso comum, a de proble-
ma, destruição, pessimismo. A  própria
prodigalidade de novas propostas já indi-
ca que, em períodos de crise, se há uma
forte percepção de limites, de esgotamen-
to de padrões até então tidos como os
melhores ou aceitáveis, há  também uma
perspectiva de renovação, de criação. Pa-
rece muito sábio, nesse sentido, o tradi-
cional simbolismo do I Ching, quando
representa crise com dois hexagramas,
indicando simultaneamente  perigo e
oportunidade.

Nesse momento de crise, o grande norte
passa a ser, então, explorar ao máximo as
possibilidades abertas à renovação e man-
ter distanciadas as paralisantes deforma-
ções ideológicas. E como fazê-lo? Não há
antídoto mágico, sabemos. De um lado, a
expansão das oportunidades abertas pela
crise depende da ação e do compromisso,
amalgamados por uma solidariedade so-
cial  pacientemente construída pela
interação democrática. De outro lado,
como sentinela da constante e verdadeira
abertura democrática desse processo de
construção, é a reflexão crítica que não
pode ser negligenciada.

Desse modo, a educação cidadã e para a
cidadania, faz com que os indivíduos
percebam-se como sujeitos de um proces-
so que necessita de comprometimento, da
compreensão do papel que representam
na história. Como parte de um Conselho,
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um conselheiro tem como principal fun-
ção deliberar sobre os desdobramentos
da política de assistência de seu municí-
pio e/ou de seu estado. Mas o que signifi-
ca fazer parte do Conselho de Assistência
Social7?

Primeiramente, cabe destacar que, com a
implantação dos Conselhos Municipais
e Estaduais (embasados pela Lei 8.742 de
07/12/93), instância  de formulação de es-
tratégias e de controle da execução da po-
lítica de assistência social, inclusive nos
aspectos econômicos e financeiros, modi-
ficou-se profundamente a forma de orga-
nização das ações de assistência social.
Ao mesmo tempo, contribuiu-se para sua
democratização. A  assistência social, como
política, é parte de uma rede de proteção
social, dentro de uma concepção de de-
senvolvimento social, onde o objetivo é
diminuir as  enormes  disparidades  de
oportunidade de vida da  população.  A
Lei  Orgânica da Assistência Social
(LOAS) veio tornar  operacionais  os prin-
cípios estabelecidos na Constituição Fe-
deral de 1988, que instituiu a participação
dos representantes de associações e or-
ganizações da sociedade civil na gestão
das políticas públicas, implicando ao mes-
mo tempo em  novos espaços decisórios.

A descentralização e a participação são as
principais inovações incorporadas nesta

lei, que foram implementadas na forma de
novos foros institucionais, como, os
Conselhos  de  Assistência Social, nos
âmbitos nacional, estadual e municipal.

Nesse novo cenário, as principais estra-
tégicas na operacionalização da política
participativa foram as seguintes:

a) Os municípios devem construir
seus Conselhos a partir de iniciati-
vas local e autônoma (confirmadas
por lei municipal e estadual).

b) A estruturação de tais órgãos
colegiados deve ser concebida como
parte integrante da organização ad-
ministrativa do Governo Municipal
e não como um mecanismo externo
de coordenação interinstitucional de
prestadores de serviço de assistên-
cia social, e nem como órgão "con-
sultivo" com representação exclusi-
va de usuários.

c) Nos Conselhos de Assistência
Social, a representatividade da soci-
edade civil (usuários, prestadores de
serviço e profissionais da área) se
faz presente e é dotada de poder
deliberativo.

d) No interior do Conselho, o Go-
verno Municipal assume o papel de
membro integrante em conjunto com
outros segmentos.

7 A Constituição Federal de 1988 traz uma nova concepção para a assistência social brasileira. Incluída no âmbito da seguridade social, e
regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) - em dezembro de 1993, como política social pública, a assistência social inicia
seu trânsito para um campo novo: o campo dos direitos, da universalização dos acessos e da responsabilidade estatal. A LOAS cria uma nova
matriz para a política de assistência social, inserindo-a no sistema do bem-estar social brasileiro concebido como campo de Seguridade Social,
configurando o triângulo juntamente com a saúde e a previdência social.

Gest. Ação, Salvador,  v.9, n.1, p.103-117, jan./abr. 2006

Denise Freitas Dornelles - Denise Vitale - Isabela Cardoso de Matos Pinto



114

Além disso, vale mencionar que a demo-
cratização da política de assistência social
é fruto de um processo de descentralização
da gestão de políticas públicas que ocor-
reu em todo o país. Jacobi (1993, p.23)
enfatiza que

(...) a participação popular tem
estreita vinculação com os pro-
cessos de descentralização polí-
tico-administrativo e de gestão no
âmbito das políticas públicas, sen-
do concebida, sobretudo como
(...) o encontro entre instituições
representativas, partidos e admi-
nistração, por  um lado, e os mo-
vimentos e organizações sociais,
que existem independentemente
dos partidos políticos e de meca-
nismos participativos, por outro.

O papel da participação popular, constitu-
indo um espaço para o exercício da cidada-
nia e para a possibilidade de socializar de-
safios, incorpora em cada sujeito a noção
de responsabilidade social e coletiva. Re-
presenta uma opção político-administrati-
va - governo democrático - e também uma
mudança de cunho qualitativo  na dinâmica
da gestão das políticas sociais. É dentro
desse contexto que a participação popular
busca ampliar os espaços de interação en-
tre os vários atores e reordenar as relações
entre as diferentes instâncias de poder.
Assim, cabe ao Estado:

[...] que seja espaço de efetiva
potencialização de ampliação das
práticas comunitárias [...]; e a so-
ciedade que aponte interlocutores
coletivos (grupos comunitários,
associações, sindicatos, movi-
mentos sociais) que torne possí-
vel uma participação ativa e re-
presentativa [...] (BATTINI,
1998, p. 41-42).

Este movimento desencadeou uma bus-
ca pelo esclarecimento da noção de
representatividade, de participação, da
noção de sujeito.

Nos dicionários de filosofia, o substantivo
"sujeito" está relacionado a muitos diferen-
tes significados, dependendo do sentido
em que aparece, que vai do puramente
gramatical ao metafísico (RUNES, 1985;
LALANDE, 1993). No plano em que nos
interessa aqui, estamos falando de sujeito
como "o ser real, considerado como algo
que tem qualidades ou exerce ações"
(LALANDE, 1993); um sujeito uno, indi-
vidual (In-dividuu, o que não se pode di-
vidir, o que permanece coeso), ou de um
sujeito coletivo, aquele que se faz pela
presença inexorável do outro.

O exercício da participação cidadã se legi-
tima nesse contexto por esses sujeitos.
Desse modo, é essencial que cada sujeito
tenha clareza de seu papel, de sua
representatividade e compreenda o que
venha a ser o espaço onde a participação
se efetiva (os Conselhos), isto é, um cam-
po de potencialização do exercício da ci-
dadania.

Superar o movimento crísico, como ha-
víamos referido anteriormente, implica em
acreditar, dispor-se a estabelecer cons-
tantemente um diálogo com as incertezas
do tempo presente, e mais do que nunca,
comprometer-se com a busca por espa-
ços de  participação solidários, socialmente
justos e eticamente viáveis.
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CONSIDERAÇÕES  FINAIS

As questões apresentadas têm o propósi-
to de estimular a reflexão e a leitura  da bi-
bliografia existente na área, de modo que
se possa identificar os problemas e desafi-
os  propostos à prática educativa, nos di-
versos espaços de co-gestão entre Estado
e sociedade civil, e nas várias políticas
setoriais, em particular na saúde e na  as-
sistência social.

Se, por um lado, a criação e a expansão
desses espaços apontam para uma demo-
cratização da gestão pública, por outro, o
grau e a qualidade dessa democracia de-
pendem de uma série de fatores e enfren-
tam inúmeros desafios. Como denominador
comum impõe-se, contudo, o papel crucial
da educação para a cidadania, sobretudo
da capacitação das  lideranças  populares
e dos representantes que assumem esses
espaços.

De fato, as condições para a participação
envolvem fundamentalmente o acesso à
informação e ao desenvolvimento de apren-
dizagens que possibilitem a "implicação"
dos atores envolvidos. Nesse sentido, con-
cordamos com  Mário Testa (1992) quando
ressalta a importância da constituição dos
sujeitos  em  três dimensões: epistêmica
(sujeito capaz de problematizar o cotidia-
no); avaliativa (sujeito capaz de analisar as
ações desenvolvidas e empreender novas
ações para aperfeiçoá-las) e, finalmente, a
dimensão pública (sujeito comprometido
com princípios e valores em defesa da vida).

O exercício aqui proposto é o de se
implementar a  cada momento a necessida-
de  de investimento em um a cultura políti-
ca, em tornar os cidadãos  mais fortaleci-
dos e capazes de opinarem sobre a proble-
mática que circunda a vida social, econô-
mica, política do lugar onde moram, no caso
dos Conselhos municipais, seja no campo
da saúde, da assistência e das demais polí-
ticas públicas.

Quando problematizamos sobre uma edu-
cação cidadã e, nesse caso, via participa-
ção em conselhos deliberativos no campo
das políticas sociais e públicas, estamos
problematizando sobre nosso lugar no mun-
do, sobre decidir, cooperar, transformar os
micros espaços nos quais estamos inseri-
dos e dos quais somos co-responsáveis.
Estamos problematizando sobre "estar no
mundo". Como afirmava Paulo Freire
(2000,  p.125):

Estar no mundo, para nós mu-
lheres e homens, significa estar
com ele e com os outros, agin-
do, falando, pensando, buscan-
do,  sonhando e referindo-se
sempre a um amanhã. (...) o que
não é possível é estar no mun-
do, com o mundo e com os ou-
tros, sem estar tocados por uma
certa compreensão de nossa
própria presença no mundo.
Vale dizer, sem uma certa inte-
ligência da história e de nosso
papel nela.

Artigo recebido em: 08/05/2006.
Aprovado para publicação em: 25/05/2006.
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Education for the citizenship and the social
control of the public policies.

Abstract: Since Brazilian redemocratization,
after the promulgation of the Federal
Constitution, in 1988, new and different practices
of co-management between State and civil society,
concerning social policies, have been occurring.
These experiences, such as Management Councils
of Public Policies, Participatory Budgetings,
Audiences and Public Consultations, have been
taking place in all Brazilian regions, in the three
levels of government, constituting themselves as
institutional mechanisms of elaboration and so-
cial control of public policies. The aim of this
article is to explore the context in which these
institutes of co-management were designed,
especially the Management Councils of Health
and Social Care, focusing the analysis in their
possibilities and limits for the building of the
education for citizenship.

Keywords: Social Control; Education; Citizen-
ship; Participation;  Social Policies;  Realth; Social
Care.
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Educación para la ciudadanía y el control
social de las políticas públicas

Resumen: Durante las últimas dos décadas, bajo
la vigencia de la Constitución de 1988, un número
creciente de prácticas diversas de cogestión entre
Estado y sociedad civil surgieron en el país,
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